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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 41/2005

Sobre a elaboração da Conta Geral do Estado

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, com vista a sanar
os problemas existentes na elaboração da Conta Geral
do Estado (CGE), recomendar ao Governo o seguinte:

1 — Que reanalise a legislação aplicável, revogando
a que já não se revela adequada, criando nova legislação
e regulamentação e fixando, em caso de dúvida, inter-
pretação orientadora para os serviços incumbidos da
sua aplicação.

2 — Que providencie para que, tanto quanto possível,
sejam uniformizados os procedimentos de elaboração
da CGE por parte dos vários serviços.

3 — Que estabeleça uma programação de trabalhos
que identifique os principais constrangimentos legais,
regulamentares, de sobreposição de competências,
informáticos e outros que dificultam a elaboração da
CGE e que fixe outras medidas e acções a desenvolver
e o respectivo custo, de forma que, na elaboração da
CGE, se possam cumprir, de forma exemplar e trans-
parente, todos os preceitos técnicos, regulamentares e
legais e o controlo seja eficaz.

4 — Que a matéria abrangida pela lei de enquadra-
mento orçamental resulte numa iniciativa legislativa a
apresentar após a aprovação do Orçamento do Estado
para 2006.

5 — Que informe a Assembleia da República, até
final de 2006, da programação de trabalhos que sig-
nifique alterações de procedimentos e outras eventuais
alterações legais.

Aprovada em 2 de Junho de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Resolução da Assembleia da República n.o 42/2005

Eleição de três membros para a comissão consultiva
do Instituto do Ambiente

A Assembleia da República, na sua reunião plenária
de 9 de Junho de 2005, resolve, nos termos do n.o 5
do artigo 166.o da Constituição, do artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 113/2003, de 4 de Junho, e da alínea b) do
n.o 7 do artigo 39.o da Lei n.o 11/87, de 7 de Abril,
eleger para a comissão consultiva do Instituto do
Ambiente os seguintes cidadãos:

Efectivos:

João Paulo Tavares de Almeida Fernandes.
Ricardo Jorge Olímpio Martins.
António Fernando Rebelo Moreira.

Suplente — José Norberto Rocha Januário.

Aprovada em 9 de Junho de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Resolução da Assembleia da República n.o 43/2005

Eleição de um vogal para a Comissão Nacional
de Protecção de Dados

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição e do n.o 1 do
artigo 25.o da Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro, eleger
para a Comissão Nacional de Protecção de Dados
(CNPD) o Prof. Fernando José da Costa Salgado.

Aprovada em 9 de Junho de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Resolução da Assembleia da República n.o 44/2005

Programa de Estabilidade e Crescimento para 2005-2009

A Assembleia da República, tendo apreciado o Pro-
grama de Estabilidade e Crescimento para 2005-2009,
apresentado pelo Governo, e assumindo a relevância
dos desafios que se colocam a Portugal, resolve, nos
termos do n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, o
seguinte:

1 — Apoiar os objectivos estabelecidos no Programa
de Estabilidade e Crescimento, reconhecendo a neces-
sidade de, até 2009, o País conseguir alcançar um cres-
cimento do PIB de 3%, reduzir fortemente o défice
dos actuais 6,8% para um valor abaixo dos 3% e baixar
a dívida pública dos actuais 67% para 64,5%.

2 — Apoiar as medidas de contenção da despesa
pública corrente primária, tendo sempre presentes os
objectivos essenciais do crescimento económico e da
criação de emprego.

3 — Assegurar que a consolidação orçamental seja
prosseguida através de medidas de carácter estrutural,
sem recurso a receitas extraordinárias e expedientes con-
tabilísticos, que, no imediato, aparentam melhorar o
saldo das contas públicas, mas, a prazo, degradam a
situação orçamental do País.

4 — Garantir que o Programa de Estabilidade e Cres-
cimento seja, de facto, um programa de estabilidade,
mas também um programa de crescimento económico,
no qual o investimento é dirigido, prioritariamente, para
o conhecimento, a qualificação dos recursos humanos,
o desenvolvimento tecnológico e a inovação, de acordo
com os pressupostos definidos na Estratégia de Lisboa.

5 — Defender a compatibilização entre a diminuição
das despesas com pessoal e a melhoria da qualidade
dos serviços públicos essenciais prestados aos cidadãos,
nomeadamente através de um novo sistema de carreiras
e remunerações que premeie o mérito e responsabilize
a Administração.

6 — Encarar o objectivo de contenção e controlo da
despesa como algo que envolve o conjunto da sociedade
portuguesa e implica em especial a administração cen-
tral, regional e local, os funcionários públicos, os diri-
gentes administrativos, os gestores e os titulares de car-
gos políticos.

7 — Reconhecer que a sustentabilidade do sistema
de segurança social passa pela aproximação progressiva
ao regime geral, revendo ou eliminando os regimes de
excepção referentes à idade de reforma, a fórmula de
cálculo das pensões ou as prestações excepcionais.
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8 — Reiterar que a política de redução da despesa
deve ser levada a cabo simultaneamente com o apoio
aos mais pobres, o que corresponde ao compromisso
do Governo em introduzir um complemento de ren-
dimento para os cidadãos mais idosos.

9 — Apoiar, no âmbito das medidas que visam o
aumento da receita fiscal, a introdução de inovações
que promovam a eficácia e a equidade há muito recla-
madas, seja através da melhoria da administração fiscal
seja por via da limitação do sigilo fiscal.

10 — Assumir que a dimensão do défice conduz à
necessidade de complementar o conjunto de medidas
de contenção da despesa com outras medidas destinadas
a aumentar a receita fiscal, devendo ser dada nesta pers-
pectiva uma prioridade absoluta à prevenção e ao com-
bate à fraude e evasão fiscais.

Aprovada em 16 de Junho de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Resolução da Assembleia da República n.o 45/2005

Constituição da Comissão Permanente

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o e do artigo 179.o da Constituição
da República Portuguesa e dos artigos 42.o e 43.o do
Regimento, que, para além do Presidente e dos Vice-
-Presidentes da Assembleia da República, a Comissão
Permanente é composta por mais 37 deputados, dis-
tribuídos do seguinte modo:

Partido Socialista — 19 deputados;
Partido Social-Democrata — 12 deputados;
Partido Comunista Português — 2 deputados;
Partido Popular — 2 deputados;
Bloco de Esquerda — 1 deputado;
Partido Ecologista Os Verdes — 1 deputado.

Aprovada em 16 de Junho de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Resolução da Assembleia da República n.o 46/2005

Viagem do Presidente da República
às Repúblicas do Paraguai e do Chile

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea b) do artigo 163.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, dar assentimento à viagem de carácter ofi-
cial do Presidente da República às Repúblicas do Para-
guai e do Chile, entre os dias 5 e 10 do próximo mês
de Julho.

Aprovada em 16 de Junho de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Resolução da Assembleia da República n.o 47/2005

Viagem do Presidente da República ao Luxemburgo

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea b) do artigo 163.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, dar assentimento à viagem de carácter ofi-
cial do Presidente da República ao Luxemburgo, nos
dias 26 e 27 do corrente mês de Junho.

Aprovada em 16 de Junho de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 104/2005

de 29 de Junho

No âmbito do plano numismático para 2005, é auto-
rizada a cunhagem de cinco moedas de colecção dedi-
cadas a diversas temáticas.

Dando seguimento a uma série dedicada ao patri-
mónio mundial classificado pela UNESCO em Portugal
são cunhadas mais duas moedas dedicadas ao «Centro
histórico de Angra do Heroísmo» e ao «Mosteiro da
Batalha». Por outro lado, em face da realização da
VI Série Internacional Ibero-Americana, subordinada
ao tema Arquitectura e Monumentos, julga-se da maior
importância dar continuidade à participação de Portugal
nesta série internacional, através da emissão de uma
moeda alusiva à «Sé do Porto». De igual modo, come-
morando-se, em 2005, o VIII centenário do nascimento
de Pedro Hispano, considera-se da maior relevância assi-
nalar esta efeméride com a emissão de uma moeda de
colecção, adequada à projecção nacional e internacional
desta notável figura da história da humanidade.

Por fim, e porque se pretende associar Portugal à
série «Europa», subordinada ao tema da celebração do
60.o aniversário do fim da II Guerra Mundial, consi-
dera-se oportuno assinalar aquele marco histórico, atra-
vés da emissão de uma moeda de colecção, num projecto
comum a vários países europeus.

Foram ouvidos o Banco de Portugal e a Imprensa
Nacional-Casa da Moeda, S. A.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito

A Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A. (INCM),
é autorizada a cunhar e comercializar as seguintes moe-
das de colecção:

a) Duas moedas integradas numa série dedicada
ao património mundial classificado pela
UNESCO em Portugal, denominadas «Centro
histórico de Angra do Heroísmo» e «Mosteiro
da Batalha»;

b) Uma moeda alusiva ao «VIII centenário do nas-
cimento de Pedro Hispano»;


